
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Processo nO48000.001551/2013-41

CONTRATO N° 30/2013

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A
EMPRESA SEA TECNOLOGIA EM
INFORMÁTICA LTDA-EPP.

União, por intermédio do MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, inscrito no CNPJ sob n.o
37.115.383/000 l-53, localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco "U", cidade de Brasília-DF,
neste ato representado por seu Subsecretário de Planejamento, Orçamento e Administração,
Senhor Marcelo Cruz, portador da Cédula de Identidade n.O 761.561 SSP/DF e CPF n.o
316.297.171-34, com fundamento no Artigo 42, inciso VIII do Regimento Interno da Secretaria
Executiva/MME aprovada pela Portaria GM/MME nO 144 de 23.06.2006, publicada no Diário
Oficial da União de 26 de junho de 2006, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE e de outro lado, a empresa SEA TECNOLOGIA EM INFORMÁTICA
LTDA - EPP, daqui por diante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob n.o
05.741.114/0001-06, estabelecida na CLN 110, Bloco A, Sala 104, Brasília/DF, CEP 70.774-540,
na cidade Brasília/DF, aqui representada por seu Diretor, SI'. Leonardo Borges Antonialli,
portador da Cédula de Identidade n.o M-8.334.548 SSP/MG e CPF nO034.584.756-30, resolvem
celebrar o presente Contrato de fornecimento de produtos e servíços compreendendo Licença
perpétua da plataforma de gerenciamento de conteúdo Liferay Enterprise Edition (EE), em
conformidade com o que consta dos Processos nO 48000.001551/2013-41 (MME) e nO
01200.005058/2012-06 (MCTI), referente ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços nO
0112013, realizado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), e, em
observância ao disposto nas Leis nO10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto n° 5.450, de 31 de
maio de 2005, no Decreto n° 7.892, de 23 de fevereiro de 2013, no Decreto nO3.722, de 09 de
janeiro de 200 I, na Medida Provisória nO495 de 19 de julho de 20 IO, na Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, legislação correlata, que se regerá pelas Cláusulas e condições seguintes:

Contratação de pessoas jurídicas especializadas na execução de serviços continuados
(presenciais e não presenciais), com fornecimento de produtos, na área de tecnologia da
informação, compreendendo os Grupos I, 11 e IV, assim dispostos: Licença perpétua da
plataforma de gerenciamento de conteúdo Liferay Ellterprise Editioll (EE) incluindo
instalação e configuração, bem como suporte técnico na modalidade Platill/llll
englobando atualização de versão e assistência técnica 2417; Treinamentos oficiais da
plataforma Liferay EE,. e Migração e editoração de conteúdo para a plataforma Liferay
EE.

Subcláusula Única - Integram o presente instrumento, independentemente de transcrição:

a) A Proposta do CONTRATADO datado de 29/08/2013;

b) Edital do Pregão Eletrônico nO 1/2013 - Ministério da
Inovação (MeTI);



c) Ata de Registro de Preços n° 22/2013 do MCTI.

d) E demais elementos constantes no Processo nO 01200.005058/2012-06 (MCTI) e
48000.001551/2013-41 (MME).

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

o Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário
(por grupo), segundo o disposto nos arts. 6° e 10° da Lei N" 8.666/93.

o valor total deste contrato será de R$ 982.020,00 (novecentos e oitenta e dois mil e vinte
reais), cujos valores estão distribuídos conforme tabela abaixo:
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Aquisição de licença perpétua (opção B) do software

Liferay Enterprise Edition Platinum para ambientes de

produção com até B (oito) processadores.

Aquisição de licença perpétua (opção B) do software

Liferay Enterprise Edition Platinum para ambientes de

homologação com até 8 (oito) processadores.

Serviço de atualização de licença perpétua (opção B) para

o software Liferay Enterprise Edition Platinum para

ambientes de produção com até 8 (oito) processadores.

Serviço de atualização de licença perpétua (opção B) para

o software Liferay Enterprise Edition Platinum para

ambientes de homologação com até 8 (oito)

processadores.

Serviço de suporte técnico e atualização de versões para

licenças perpétuas (opção B) do software Liferay

Enterprise Edition Platinum para ambientes de produção

com até 8 (oito) processadores.

Serviço de suporte técnico e atualização de versões para

licenças perpétuas (opção B) do software Liferay

Enterprise Edition Platinum para ambientes de

homologação com até 8 (oito) processadores.

Serviço de Instalação e configuração da plataforma

Liferay Enterprise Edition em ambientes de

Desenvolvimento, Homologação e Produção.
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R$ 94.400.00

R$ 31.100.00

R$ 9.800.00

R$ 3.110.00

R$ 18.900,00

R$ 4.700.00

R$ 8.500.00

R$ 188.800.00

R$ 62.200.00

R$ 19.600.00

R$ 6.220.00

R$ 37.800.00

R$ 9.400.00

R$ 34.000.00

TOTAL GERAL - GRUPO I R$ 358.020.00

11

10
11

12

Serviço de treinamento oficial em Liferay System Admin

Serviço de treinamento oficial em Liferay Developer

Serviço de treinamento oficial em Liferay Portal Admin

10

10

10

R$ 3.000,00

R$ 3.000,00

R$ 2.100,00

R$ 30.000,00

R$ 30.000.00

R$ 21.000.00

TOTAL GERAL - GRUPO n

IV 17
Serviços técnicos especializados

editoração de conteúdo para

Enterprise Edition

de migração e

plataforma Liferay 15.000 R$ 36.20

R$ 81.000.00

R$ 543.000.00

TOTAL GERAL - GRUPO IV R$ 543.000,00



Para as Ordens de Serviço, somente serão pagas as funcionalidades efetivamente solicitadas e
entregues, independentemente do tipo de mensuração (ponto de função ou hora), que tiverem
sido aprovadas pelo CONTRATANTE.

Subcláusula Primeira - Caso haja aplicação de ajustes provenientes de aplicação de Níveis
Mínimos de Serviços Exigidos (NMSEs) ou ajustes eventuais decorrentes de diferenças entre
as contagens estimada e detalhada de Pontos de Função, o valor será descontado de qualquer
fatura da CONTRATADA em favor do CONTRATANTE. Caso esse valor seja superior ao
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente, ou
judicialmente, se necessárío.

Subcláusula Segunda - Caso o serviço seja cancelado, o CONTRATANTE estimará o
pagamento devido a partir dos produtos e artefatos elaborados e dos serviços prestados até o
momento da notificação de cancelamento.

Subcláusula Terceira - O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 5
(cinco) dias úteis, sendo sempre precedido da entrega da nota fiscal emitida em moeda
corrente nacional, até o 5° (quinto) dia útil após a efetiva entrega do produto.

Subcláusula Quarta - Acompanhará a Nota Fiscal relatório especificando todo o processo de
formulação da fatura, que deverão ser atestados por servidor responsável pela fiscalização;

Subcláusula Quinta - A Nota Fiscal/Fatura será atestada pelo Gestor do Contrato e o Fiscal
Operacional mediante a comprovação da execução dos serviços em conformidade com o
discriminado na proposta do CONTRATADO.

Subcláusula Sexta - No caso de incorreção nas Notas fiscais/Faturas serão as mesmas
restituídas ao CONTRATADO, para as correções necessárias. Após a entrega das Notas
Fiscais/Faturas devidamente acertadas, será iniciada a contagem de um novo prazo de 05
(cinco) dias para pagamento, não respondendo o CONTRATANTE por quaisquer encargos
resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

Subcláusula Sétima - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto
houver pendência de liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de
penalidade, indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade.

Subcláusula Oitava - A critério do CONTRATANTE poderão ser utilizados os créditos
existentes em favor do CONTRATADO para compensar quaisquer possíveis despesas
resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de
responsabilidade desta última.
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Subcláusula Nona - Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas,
previdenciárias e as relativas ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a
CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a
incapacidade de corrigir a situação. Não sendo regularizada a situação da CONTRATADA no
prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-fé ou incapacidade de corri ir a
situação, o pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem R IZO as
sanções cabíveis.



Subcláusula Décima - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável. A CONTRATADA regulannente optante pelo Simples Nacional,
exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas nos SS5°-B a 50-E, do
artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

Subcláusula Décima Primeira - Os dados e formatos dos controles serão definidos pelo
CONTRATANTE, e os relatórios deverão conter pelo menos as seguintes informações: data
do pagamento do CONTRATANTE, data do pagamento da CONTRATADA, número da nota
fiscal, valor pago e nome dos subcontratados.

Subcláusula Décima Segunda - O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo CONTRATADO. Será considerada
data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.

Subcláusula Décima Terceira - O CONTRATANTE reserva-se no direito de suspender o
pagamento se os serviços forem executados em desacordo com as especificações constantes
neste Instrumento e seus anexos.

Subcláusula Décima - Quarta - Nos termos do artigo 36, S 6°, da Instrução Nonnativa
MPOG nO 02, de 2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o
CONTRATADO:

I. Não produziu os resultados acordados;

11. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

1lI. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

Subcláusula Décima Quinta - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o
CONTRATADO não tenha concorrido de alguma fonna, para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e
o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:
EM = Encargos Moratórios;
VP = Valor da parcela a ser paga;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

(TX -;-100)
I = 365

TX = Porcentual da taxa anual = 6%
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(6 -;-100)
I = 365

I = 0,00016438

Subcláusula Décima Sexta - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só se iniciando e se vencendo os prazos em
dia de expediente do CONTRATANTE e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário.

Subcláusula Décima Sétima - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado ao
CONTRA TADO.

Subcláusula Décima Oitava - Será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pelo
CONTRATANTE, a favor do CONTRATADO, as multas que por ventura lhe tenham sido
aplicadas. Caso não existam créditos, o valor correspondente a multa será descontado da
garantia contratual (se houver) sendo que, se a multa imposta for superior aos valores da
garantia prestada ou dos créditos devido ao CONTRATADO, além da perda da garantia e/ou
dos créditos, a diferença será cobrada por meio de Guia de Recolhimento da União - GRU.

I. O não pagamento da multa implica inscrição do CONTRATADO na Dívida
Ativa da União.

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O CONTRATADO obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante Termo
Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do Contrato de acordo com o parágrafo primeiro do art. 65
da Lei nO 8.666/93.

Subcláusula Única - É facultada a supressão além dos limites constantes nesta Cláusula
mediante acordo entre as partes.

Subcláusula Primeira - Os itens I, 2 e 3 serão fixos e irreajustáveis.

Subcláusula Segunda - Os itens de 4 a 17 poderão ser reajustados.

Subcláusula Terceira - Os preços pactuados poderão ser reajustados anualmente, em
percentuais que não ultrapassem a média dos Índices que medem a variação de preços no
mercado nacional do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, da Fundação Getúlio
Vargas - FGV, ou de outro Índice que passe a substituí-lo.

Subcláusula Quarta - Caso o índice estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços
seja extinto ou, de qualquer forma, não possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde
já concordam que em substituição seja adotado o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
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Subcláusula Quinta - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pa
elegerão novo índice para delimitar o reajustamento dos preços.



Subcláusula Sexta - Incumbe ao CONTRATADO a apresentação do pedido de reajuste
acompanhado da respectiva memória de cálculo.

Subcláusula Sétima - Após análise e aprovação da memória de cálculo, apresentada pelo
CONTRATADO, aos setores competentes do CONTRATANTE, o reajuste contratual será
apostilado nos termos do Artigo 65, 9 8°, da Lei 8.666/1993.

Subcláusula Oitava - Os novos valores contratuais decorrentes dos reajustes terão suas
vigências iniciadas observando-se o seguinte:

I. A partir da assinatura do Apostilamento;

11. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem
de periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA, AVALIAÇÃO E ACEITE DOS SERVIÇOS

O recebimento dos serviços dar-se-á conforme o disposto nos artigos 69, 73 e 76, da
Lei nO8.666/93, compreendendo em etapas distintas discriminadas no Termo de Referência
anexo I do Edital.

CLÁUSULA OIT ~ VA - DO CRÉDITO DA DESPESA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no orçamento do Ministério de Minas e Energia, Programa de
Trabalho 25122211920000001, Natureza da Despesa 449039 e 339039, Nota de Empenho n.o
2013NE800519 e 2013NE800520 emitidas em 03/09/2013.

Subcláusula Única: As autoridades signatárias do Termo de Referência, anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nO OI/2013 (MCTI), são os responsáveis por
garantirem a compatibilidade dos serviços com a Ação ora indicada.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

O CONTRATADO deverá prestar garantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a
publicação deste Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato,
na modalidade a ser escolhida pelo CONTRATADO, ficando a garantia sob a
responsabilidade do CONTRATANTE, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, consoante 9 1°, do art. 56, da Lei n.o
8.666/1993

SubcláusuIa Primeira - A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2, IO% (dois inteiros e dez centésimos por cento).
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Subcláusula Segunda - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o CONTRATANTE a
promover a retenção dos pagamentos devidos ao CONTRATADO, até o limite de 5% (cinco
por cento) do valor do contrato a título de garantia, a serem depositados com corre -
monetária.



Subcláusula Terceira - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida,
deverá abranger o período da vigência do contrato, acrescida de 3 (três) meses após o
término contratual: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias + 90 (noventa) dias = 455
(quatrocentos e cinquenta e cinco) dias.

Subcláusula Quarta - O uso da garantia poderá ser motivado por eventuais impropriedades
detectadas durante o uso da solução, neste caso, caberá uma decisão conjunta, devidamente
documentada, ressaltando os aspectos positivos ou imprescindíveis que justifiquem as
correções. A documentação deverá ser atualizada para refletir eventuais mudanças realizadas.

Subcláusula Quinta - A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o
pagamento de:

I. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

11. Prejuízos causados ao CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou
dolo durante a execução do contrato;

111. As multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO;

Subcláusula Sexta - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua
vigência, a garantia deverá ser adequada ou renovada nas mesmas condições.

Subcláusula Sétima - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em
pagamento de qualquer obrigação, o CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

Subcláusula Oitava - O CONTRATANTE não executará a garantia na ocorrência de uma ou
mais das seguintes hipóteses:

I. Caso fortuito ou força maior;

11. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;

IH. Descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO decorrentes de atos ou
fatos praticados pelo CONTRATANTE;

IV. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores do CONTRATANTE.

Subcláusula Nona - Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de
responsabilidade que não as previstas nesta Cláusula.

Subcláusula Décima - A garantia somente será restituída após o integral cumprimento de
todas as obrigações contratuais, inclusive no caso de aplicação de multa contratual e
satisfação de prejuízos e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (art. 56, S4°, da Lei
nO 8.666/1993).

Subcláusula Décima-Primeira - Será considerada extinta a garantia:

I. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhad e
declaração do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de /;ue l
CONTRATADO cumpriu todas as Cláusulas deste contrato; /J _
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11. No prazo de 90 (noventa) dias, após o término da vigência, caso o
CONTRATANTE não comunique a ocorrência de sinistros.

PAPÉIS DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA E
QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Os papeIs do CONTRATANTE e da CONTRATADA para execução contratual são
apresentados relacionados na Tabela 14 - Papéis do CONTRATANTE e CONTRATADA, do
Termo de Referência, com suas respectivas definições e responsabilidades.

Tabela 14 - Papéisdo CONTRATANTEe CONTRATADA

Papel

Preposto

Fiscal Técnico do
Contrato

Fiscal
Administrativo do
Contrato

Fiscal
Requisitante do
Contrato

Definição

A CONTRATADA deverá manter, nas
instalações do CONTRATANTE, um
preposto responsávei pela supervisão
permanente dos serviços prestados,
durante todo o periodo de vigéncia do
contrato, com poderes de representante
legal para tratar de todos os assuntos
relacionados ao contrato, atuando à luz
da IN SLTI/MP n' 04/2010 e suas
revisões, e em atenção aos art. 68 da
Lei no 8.666/93 e art. 4' do Decreto no
2.271/97, sem õnus adicional para o
CONTRATANTE.

o Fiscal Técnico do Contrato, conforme
IN SLTI/MP n' 04/2010, é o servidor
representante da Área de Tecnologia da
Informação do CONTRATANTE,
responsável por fiscalizar tecnicamente
o contrato.

O Fiscal Administrativo do Contrato,
conforme IN SLTIIMP n' 04/2010, é o
servidor representante da Área
Administrativa do CONTRATANTE.
responsável por fiscalizar o contrato
quanto aos aspectos administrativos.

O Fiscal Requisitante do Contrato,
conforme IN SLTI/MP n' 04/2010, é o
servidor representante da Área
Requisitante da Solução do
CONTRATANTE, responsável por
fiscalizar o contrato do ponto de vista
funcional da Solução de Tecnologia da
Informação.

Responsabilidades

• Executar a gestão da execução do serviço, objeto do contrato,
por parte da CONTRATADA, com a visão de todas as Ordens de
Serviço, objetivando garantir a execução e entrega dos serviços
dentro dos prazos estabelecidos e atendendo todos os requisitos
especificados na Ordem de Serviço.

Executar a gestão de solicitações de mudanças feitas pelo
CONTRATANTE, formalmente efetuadas em Ordem de Serviço.

Responder, perante o CONTRATANTE, pela execução das
Ordens de Serviço.

Participar periodicamente, a critério do CONTRATANTE, de
reuniões de acompanhamento das atividades referentes às
Ordens de Serviços em execução, em ambiente de interesse do
CONTRATANTE, com representantes do CONTRATANTE.

Levar para as reuniões periódicas de acompanhamento, as
situações não resolvidas em nível de gerência das Ordens de
Serviço.

• Estar disponlvel em dias úteis, das 08h às 18h, de segunda a
sexta-feira, nas dependéncias do CONTRATANTE.

• Prestar seus serviços, estando fisicamente lotado nas
dependências do CONTRATANTE.

Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório
quando da entrega do objeto resultante de cada Ordem de
Serviço ou de Fornecimento de Bens;

Verificação de manutenção das condições elencadas no Plano
de Sustentação.

Exigir da CONTRATADA, sempre que necessário, a
apresentação de documentos que comprovem a validação e
manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação
previstas no ato convocatório;

Atestar e encaminhar cópia do relatório mensal consolidado ao
preposto para conhecimento e emissão da nota de cobrança;

Verificação de aderência aos termos contratuais;

• Verificação das regularidades fiscais, trabalhistas e
previdenciárias para fins de pagamento.

Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
juntamente com o Gestor do Contrato, para fins de
encaminhamento para pagamento com base nas informações
produzidas;

Verificação da manutenção da necessidade, economicidade e
oportunidade da contratação;

Verificação de manutenção das condições elencadas no Plano
de Sustentação

/J
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Papel

Geslordo
Contrato

O Gestor do Contrato. conforme IN
SLTI/MP nO04/2010. é o servidor do
CONTRATANTE com atribuições
gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do
Contrato.

Responsabilidades

Encaminhamento formal de Ordens de Serviço ou de
Fomecimento de Bens ao Preposto da CONTRATADA;

Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,
juntamente como o Fiscal Requisitante, para fins de
encaminhamento para pagamento com base nas informações
produzidas;

Autorização para emissão de nota(s) fiscal(is). a ser(em)
encaminhada(s) ao preposto da CONTRATADA;

Encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de
modificação contratual;

Manutenção do Histórico de Gerenciamento do Contrato,
contendo registros formais de todas as ocorrências positivas e
negativas da execução do contrato, por ordem histórica;

Encaminhamento das demandas de correção à CONTRATADA;

Encaminhamento de indicação de sanções para Área
Administrativa do CONTRATANTE;

Aprovação e priorização junto à CONTRATADA das demandas
de serviços a serem atendidas, podendo no âmbito de projetos e
Ordens de Serviços: repriorizar, interromper, suspender,
substituir ou incluir novas demandas.

Subcláusula Primeira - Os Fiscais Técnico, Requisitante e Administrativo serão designados
quando da assinatura do Contrato, conforme art. 24 da IN SLTI/MP nO04/2010.

Subcláusula Segunda - Qualificação exigida aos funcionários da CONTRATADA:

L A CONTRATADA deverá prestar os serviços contratados utilizando-se de
profissionais qualificados, nas quantidades necessárias ao perfeito cumprimento do
objeto contratual, dentro dos prazos previstos neste instrumento.

lI. Cabe, portanto, única e exclusivamente à CONTRATADA estruturar sua equipe
de trabalho na dimensão que atenda às condições estabelecidas para a prestação
dos serviços.

lll. Os técnicos utilizados na prestação de serviços caracterizam força de trabalho
acessória ao contrato de prestação de serviços a serem contratados, portanto, não
se configurando terceirização de serviços de mão-de-obra, razão pela qual todas as
adequações de escalas, horas extras, horas de repouso e eventuais revezamentos
devem ser previstos pela licitante em sua proposta de preços, sem que isso possa
vir a refletir qualitativamente, quantitativamente ou economicamente na execução
do contrato.

Subcláusula Sexta - A qualificação técnica exigida deverá ser comprovada pela
CONTRATADA, no ato de apresentação do funcionário junto ao CONTRATANTE, estando
passível de auditoria a qualquer tempo durante a vigência do contrato conforme Tabela 15 -
Tabela de Perfil de Profissionais por Serviço, do Termo de Referência.

Subcláusula Sétima - A comprovação de qualificação técnica exigida aos profissionais
poderá ser realizada por meio de apresentação do certificado correspondente ou por meio da
descrição de experiência profissional em Curriculum Vitae.

Subcláusula Oitava - O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar que a prestação de
serviço em suas instalações seja realizada por funcionário que julgue não atender aos critérios
exigidos para prestação do serviço ou quando houver divergência entre o perfil desejado elo
CONTRATANTE e o ofertado pela CONTRATADA. Neste caso, a CONTRATA0 ev rá
proceder com a apresentação de outro funcionário.
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Tabela 15 - Tabela de Perfil de Profissionais por Serviço

GRUPO ITEM OESCRIÇÃO DO SERVIÇO PERFIL DE PROFISSIONAL

Aquisição de licença perpétua (opção
B) do software Li/eray Enterptise

01 Edition Plalinum para ambientes de Não se aplica
produção com até 8 (oito)
processadores.

Aquisição de licença perpétua (opção
B) do software Li/eray Enlerptise

02 Edition Platinum para ambientes de Não se aplica
homologação com até 8 (oito)
processadores.

Aquisição de licença perpétua (opção

03
B) Li/eray Enterptise Edition Platinum Não se aplicapara ambientes de desenvolvimento
com até 8 (oito) processadores.
Serviço de atualização de licença
perpétua (opção B) para o software

04 Li/eray Enlerptise Edition Platinum Não se aplica
para ambientes de produção com até
8 (oito) processadores.
Serviço de atualização de licença
perpétua (opção B) para o software

05 Li/eray Enterptise Edition Plalinum Não se aplica
I para ambientes de homologação com

até 8 (oito) processadores.
Serviço de atualização de licença
perpétua (opção B) para o software

06 Li/eray Enterptise Edition Platinum Não se aplica
para ambientes de desenvoivimento
com até 8 (oito) processadores.
Serviço de suporte técnico e
atualização de versões para licenças
perpétuas (opção B) do software Não se aplica07 Li/eray Enterprise Edition Plalinum
para ambientes de produção com até
8 (oito) processadores.
Serviço de suporte técnico e
atualização de versões para licenças
perpétuas (opção B) do software Não se aplica08 Li/eray Enterptise Edition Platinum
para ambientes de homologação com
até 8 (oito) processadores.
Serviço de Instalação e configuração

com 1da platafonna Li/eray Enterptise Os serviços devem ser realizados por profissional
09 Edition em ambientes de certificação em Li/eray System Admin válida durante a

Desenvoivimento, Homologação e execução dos serviços.
Produção.

Serviço de treinamento oficial Os serviços devem ser realizados por profissional comem certificação Li/eray System Admin válida durante a10 Li/eray Sysfem Admin em
execução do treinamento.

Serviço de treinamento oficial Os serviços devem ser realizados por profissional com
11 em certificação em Li/eray Developer válida durante a execução11 Li/eray Developer do treinamento.

Serviço de treinamento oficial Os serviços devem ser realizados por profissional comem certificação em Li/eray Portal Admin válida durante a execução12 Li/eray Portal Admin
do treinamento.

Serviços técnicos especializados para Os serviços de migração e editoração de conteúdo deverãomigração de conteúdo (páginas,
IV 17 textos e informações) para plataforma ser realizados por profissional(is) com experiéncia comprovada

Li/erav EnlelDtise Edifion em editoração de conteúdo.

Subcláusula Nona - A CONTRATADA poderá alterar dinamicamente seus recursos
alocados ao serviço, inclusive o número de atendentes, obedecendo à demanda dos usuários
do CONTRATANTE, desde que mantenha os níveis mínimos de serviço e ~ualifi ão
técnica exigido pelo CONTRATANTE.

r
10



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Subcláusula Primeira - Responder pelos equipamentos, ferramentas, fretes de materiais,
transporte de pessoal, impostos, taxas, emolumentos, administração, supervisão, seguros, etc.,
necessários à execução dos serviços a serem contratados.

Subcláusula Segunda - Prever e prover o pessoal necessário para garantir a execução dos
serviços, nos regimes contratados, sem interrupção, ou seja, por motivo de férias, descanso,
licenças, etc.

Subcláusula Terceira - Manter seus funcionários devidamente informados das normas
disciplinares do CONTRATANTE, bem como das normas de utilização de segurança de
instalações e de manuseio dos documentos.

Subcláusula Quarta - Manter funcionários devidamente identificados por meio de crachá
funcional quando no ambiente do CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações
estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus
técnicos no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas
dependências do CONTRATANTE.

Subcláusula Sexta - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados
necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe efetuar os pagamentos de salários e
arcar com as demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive
responsabilidades decorrentes de acidentes, indenizações, substituições, seguros, assistência
médica e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora, sem qualquer
responsabilidade por parte do CONTRATANTE.

Subcláusula Sétima - Responsabilizar-se pela não contratação de parentes de servidores
ativos e inativos do CONTRATANTE, conforme os princípios constitucionais da moralidade
e da impessoalidade na Administração Pública insitos no Art. 37, caput, da Constituição
Federal e entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, proferidos nos Acórdãos
926/2003 e 95/2005.

Subcláusula Oitava - Responsabilizar-se pelo comportamento de seus empregados e por
quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução dos
serviços, autorizando o CONTRATANTE a deduzir o valor correspondente aos pagamentos
devidos.

Subcláusula Nona - Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações
judiciais ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por
terceiros, contra o CONTRATANTE, procedentes da prestação dos serviços do objeto desse
Contrato.

Subcláusula Décima - Reparar, corrigir, remover e reconstruir, às suas expensas, no total ou
em parte, os serviços efetuados referentes ao objeto em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução;

Subcláusula Décima Primeira - Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade, prestando
ao CONTRATANTE os esclarecimentos julgados necessários.

Subcláusula Décima Segunda - Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 55, incis 11,
da Lei nO8.666, incluindo a atualização de documentos de controle de arrecadação tribu os
e contribuições federais e outros legalmente exigíveis.
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Subcláusula Décima Terceira - Atender de imediato as solicitações de substituição de
empregado considerado inadequado para a prestação dos serviços, inconveniente à boa ordem
ou que venha a transgredir normas disciplinares do CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Quarta - Cumprir rigorosamente todas as programações e atividades
constantes do objeto do Contrato e que venham a ser estabelecidas nas Ordens de Serviços.

Subcláusula Décima Quinta - A CONTRATADA não deverá se valer do Contrato a ser
celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os
direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer
operações de desconto bancário, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Sexta - Atender às solicitações do CONTRATANTE, de acordo com as
especificações técnicas, procedimentos de controle administrativo e cronogramas físicos que
venham a ser estabelecidos.

Subcláusula Décima Sétima - Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra
informação acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização da administração
do CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Oitava - Providenciar para que os produtos e artefatos da contratação
sejam entregues em perfeito estado, com a segurança necessária, garantindo o transporte, o
seguro, a entrega e a implantação nos locais indicados pelo CONTRATANTE sem quaisquer
danos, avarias ou ônus adicionais para o CONTRATANTE.

Subcláusula Décima Nona - É obrigação da CONTRATADA manter, durante a execução do
contrato, todas as obrigações por ela assumidas e exigidas neste documento e seus anexos.

Subcláusula Vigésima - O não cumprimento de qualquer obrigação contratual acarretará na
aplicação das sanções administrativas prevista neste documento e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA TRANSIÇÃO E ENCERRAMENTO
CONTRATUAL

Subcláusula Primeira - Em caso de reSClsao ou não renovação contratual, a
CONTRATADA obriga-se a prestar para o CONTRATANTE ou a terceiro por ele designado,
toda a assistência a fim de que os serviços continuem sendo prestados sem interrupção ou
efeito adverso, e que haja uma transferência ordenada de conhecimento dos serviços para o
CONTRATANTE ou a seu designado.

Subcláusula Segunda - A CONTRATADA deverá elaborar um "Plano de Transição
Contratual" em até I (um) mês a contar da data de notificação por escrita do
CONTRATANTE.

I. O Plano de Transição Contratual deverá contemplar todas as atividades
necessárias para transição dos serviços sem interrupção ou efeito adverso.

11. O Plano de Transição Contratual, cronograma e horários dos eventos deverão
ser previamente aprovados pelo CONTRATANTE.

Subcláusula Terceira - É de responsabilidade da CONTRATADA a execução do Plano de
Transição Contratual, a prestação de serviços de operação assistida, bem como a garantia do
repasse bem sucedido de todas as informações necessárias para a continuidade /I;S
p,10 CONTRATANTE (O" "np'''' pm el, d"ig"do l. fl/
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Subcláusula Quarta - As atividades de operação assistida garantem que, durante a execução
do contrato, a equipe técnica do CONTRATANTE seja orientada e disponha de todas as
informações necessárias à continuidade do negócio.

Subcláusula Quinta - O Plano de Transição Contratual e sua execução deverão ser
viabilizados sem ônus adicionais ao CONTRATANTE.

Subcláusula Sexta - É de responsabilidade de o CONTRATANTE indicar para a
CONTRATADA, os recursos humanos que serão receptores dos serviços previstos no repasse
de conhecimento descrito no Plano de Transição Contratual.

Subcláusula Sétima - O fato da CONTRATADA ou de seus representantes não cooperarem,
ou reterem qualquer informação ou dado solicitado pelo CONTRATANTE que venha a
prejudicar, de alguma forma, o andamento da transição das tarefas e serviços para um novo
prestador, constituirá quebra de CONTRA TO, sujeitando-a as obrigações em relação a todos
os danos causados ao CONTRATANTE por esta falha.

Subcláusula Oitava - A elaboração e a execução do Plano de Transição Contratual ocorrerão
em paralelo ao atendimento das Ordens de Serviços demandadas pelo CONTRATANTE.

Subcláusula Nona - O CONTRATANTE reserva-se o direito de reduzir ou dispensar o Plano
de Transição Contratual, desde que o novo provedor contratado venha a comprovar que detém
pleno domínio sobre as atividades previstas em contrato.

Subcláusula Décima - O Termo de Capacidade Operacional, assinado pelo novo provedor,
continua sendo obrigatório para que se concretize a dispensa da execução do Plano de
Transição Contratual.

Subcláusula Décima-Primeira - Caso a CONTRATADA não promova adequadamente a
transferência de conhecimento, o CONTRATANTE poderá ao seu critério aplicar sanção a
CONTRATADA no tocante à garantia prevista na Lei nO.8.666/93 artigo 56°.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ESTRATÉGIA DE CONTINUIDADE
CONTRATUAL

Subcláusula Primeira - O objetivo da estratégia de continuidade contratual é definir
mecanismos que permitam a continuidade do fornecimento da solução em eventual
interrupção contratual.

Subcláusula Segunda - Em casos excepcionais, sob justificativa e autorização, o
CONTRATANTE poderá prorrogar o contrato além do prazo regular ou contratar
emergencial mente conforme, estabelecido na Lei nO8.666/93.

Subcláusula Terceira - Ocorrendo nova licitação, com mudança de fornecedor dos serviços,
a CONTRATADA signatária do contrato em fase de expiração, assim considerado o período
dos últimos três meses de vigência, deverá repassar para a vencedora do novo certame, por
intermédio de evento formal, os documentos necessários à continuidade da prestação dos
serviços, bem como esclarecer dúvidas a respeito de procedimentos no relacionamento entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

Subcláusula Quarta - A CONTRATADA se compromete, em conformidade com o
parágrafo único do Art. 111 da Lei n° 8.666/93, promover a cessão de direitos ara
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CONTRATANTE de todos os dados, documentos e elementos de informação e de software
utilizados na execução dos serviços.

SubcIáusula Primeira - O CONTRATANTE, assim como toda organização, tem a
necessidade de definir uma Estratégia de Independência. Neste contexto, com objetivo de
adequar-se às políticas públicas do Governo Federal, passou a exigir em suas contratações a
elaboração de uma Estratégia de Independência fundamentada na IN SLTI/MP nO04/20 IO.

SubcIáusula Segunda - A CONTRATADA deverá documentar todos os processos e
atividades pertinentes durante a execução do contrato com o objetivo de garantir ao
CONTRATANTE continuidade do negócio em caso de interrupção do contrato.

SubcIáusula Terceira - A contratação da solução com a empresa especializada deverá incluir
serviços de treinamento na ferramenta de forma a tornar capazes os servidores do
CONTRA TANTE designados para operar e manter a solução em perfeito funcionamento.

SubcIáusula Quarta - Direito Autoral e Propriedade Intelectual.

I. O CONTRATANTE, para todos os efeitos da aplicação da Lei nO9.609/98, que
dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de programa de computador,
e regulamentos correlatos, deverá ser o único proprietário de licença para
utilização dos portais, sitios e quaisquer elementos de software desenvolvidos,
devendo, para tanto, a CONTRATADA ceder ao CONTRATANTE, mediante
cláusula contratual, aplicando-se subsidiariamente a Lei nO9.6 I0/98.

SubcIáusula Quinta - Pertence ao CONTRATANTE:

I. Direito de propriedade intelectual dos portais, sítios e softwares desenvolvidos e
das partes em desenvolvimento, de forma permanente, permitindo a essa a
qualquer tempo distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações de licenças
restritivas;

11. O projeto, suas especificações técnicas, documentação, códigos-fonte de
programas, dados de identificação dos técnicos desenvolvedores e todos os
produtos/artefatos gerados na execução do contrato, para o caso de instrução de
processo de registro do Sistema no Instituto Nacional de Propriedade Intelectual
(INPI) pelo CONTRATANTE;

III.Os direitos permanentes de uso e instalação sobre todas as adequações ao software
e atualizações corretivas ou a arquivos e rotinas a ele associadas, desenvolvidas em
decorrência do Contrato, sem ônus adicionais ao CONTRATANTE;

IV. Todos os direitos autorais da solução, documentação, "scripts", códigos-fonte e
congêneres desenvolvidos durante a execução dos produtos/artefatos são do
CONTRATANTE, ficando proibida a sua utilização pela CONTRATADA sem a
autorização expressa do CONTRATANTE.

SubcIáusula Sexta - O ambiente de desenvolvimento do CONTRATANTE poderá ser
replicado totalmente em ambiente seguro da CONTRATADA, sendo de responsabilidade da
empresa CONTRATADA arcar com todas as despesas de licenciamento e garantias de modo
a manter os ambientes identicamente replicados e legalizados.
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Subcláusula Sétima - A CONTRATADA não poderá repassar a terceiros, em nenhuma
hipótese, códigos fontes, bem como qualquer informação sobre a arquitetura ou
documentação, dados ou metadados trafegados, produtos/artefatos desenvolvidos e entregues,
ficando responsável, juntamente com o CONTRATANTE, por manter a segurança da
informação relativa aos dados e códigos durante a execução das atividades e também em
período posterior ao término da execução dos produtos.

DÉCIMA QUINTA DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser observado o disposto nos arts. 58,
inciso 111, 66, 67 e 73 da Lei nO 8.666, de 1993, bem como nos arts. 31 e seguintes da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nO02, de 2008.

Subcláusula Primeira: A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70
da Lei nO8.666, de 1993.

Subcláusula Segunda: O contrato será conduzido pelos seguintes atores pelo
CONTRATANTE:

I. Fiscal Técnico - Representante da área de tecnologia da informação, indicado
formalmente pela autoridade competente dessa área para fiscalizar tecnicamente o
contrato.

11. Fiscal Administrativo - Representante da área de administrativa, indicado
formalmente pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato
quanto aos aspectos administrativos.

111. Fiscal Requisitante - servidor representante da Área Requisitante da Solução,
indicado pela autoridade competente dessa área para fiscalizar o contrato do ponto
de vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação;

IV. Gestor do Contrato - O contrato será gerido pelo Coordenador-Geral de
Tecnologia da Informação ou servidor por ele indicado, que terá atribuições
gerenciais, técnicas e operacionais relacionadas ao processo de gestão do contrato.

Subcláusula Terceira: A CONTRATADA deverá possuir o seguinte ator para a execução
contratual:

I. Preposto - Funcionário representante do CONTRATADO, responsável por
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto ao
CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as
principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento
contratual.

Subcláusula Quarta: As decisões e providências sugeridas pela CONTRATADA que fo m
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CONTRATANTE, deverá ser encaminhada à autoridade superior, para a adoção das medidas
cabíveis.

Subcláusula Quinta: O Fiscal Técnico do contrato possui as seguintes atribuições:

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e anotar em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos de ordem técnica, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que
exijam medidas corretivas por parte do CONTRATADO ao Gestor do Contrato;

11. Elaboração do Plano de Inserção;

111. Participar da Reunião Inicial do Contrato;

IV. Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Provisório quando da entrega
do objeto;

V. Identificar as não conformidades com os termos contratuais;

VI. Verificar a manutenção das condições elencadas no Plano de Sustentação;

Subcláusula Sexta: O Fiscal Administrativo do contrato possui as seguintes atribuições:

I. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e anotar em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e
qualitativos de ordem administrativa, comunicando as ocorrências de quaisquer
fatos que exijam medidas corretivas por parte do CONTRATADO ao Gestor do
Contrato;

11. Elaborar o Plano de Inserção;

111. Participar da Reunião Inicial do Contrato;

IV. Verificar a manutenção das condições classificatórias referentes à pontuação
obtida e à habilitação técnica;

Subcláusula Sétima: O Gestor do Contrato é responsável por:

I. Elaboração do Plano de Inserção;

11. Convocar a Realização da Reunião Inicial do Contrato;

111. Encaminhamento formal do fornecimento da Solução de TI ao Preposto da
CONTRA TADA;

IV. Encaminhar as demandas de correção ao CONTRATADO;

V. Encaminhar as indicações de sanções para a área Administrativa;

VI. Confecção e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo para fins de
encaminhamento para pagamento com base nas informações produzidas;

VII. Atestar a nota(s) fiscal(is);

VIII. Encaminhamento à Área Administrativa de eventuais pedidos de modificação
contratual;
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IX. Manutenção do Histórico de Gerenciamento do Contrato, contendo registros
formais de todas as ocorrências positivas e negativas da execução do contrato, por
ordem histórica;

X. Encaminhamento das demandas de correção ao CONTRATADO;

XI. Encaminhamento de indicação de sanções para Área Administrativa do
CONTRATANTE;

Subcláusula Oitava: As demais atividades não elencadas neste instrumento deverão ser
tratadas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e devidamente registrado em Ata de
Reunião.

Subcláusula Nona: Os Fiscais Técnico e Administrativo e o Requisitante serão designados
quando da assinatura do Contrato, conforme art. 24 da IN 04, de 12 de novembro de 20 IO.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão do Contrato:

I. O não cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

lI. O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

III. O atraso injustificado na execução dos serviços contratados ou a sua paralisação
sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE;

IV. Ocorrência de falhas reiteradas na execução dos serviços contratados,
devidamente registradas no processo administrativo;

V. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados;

VI. A paralisação do fornecimento ou execução do serviço, sem justa causa e prévia
comunicação à Administração;

VII. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato;

VIII. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência (total ou parcial), bem como a fusão, cisão ou
incorporação, quando prejudiciais à execução contratual;

IX. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

X. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na fonua do ~ IOdo
art. 67 da Lei nO8.666/93;

XI. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

XII.

XIII.

A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da e~/esa,
que prejudique a execução do contrato; /;:ri'"



XIV. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração decorrentes do fomecimento, ou parcelas destes, já recebidas,
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XV. A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para
execução do fornecimento, nos prazos contratuais;

XVI. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do contrato;

XVII. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nO8.666/93, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis;

XVIII. O descumprimento das obrigações ou a não manutenção das condições de
habilitação pelo contratado.

Subcláusula Primeira - A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda - A rescisão deste Contrato poderá ser:

I. Determinada por ato unilateral da Administração;

11. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

III. Judicial nos termos da legislação.

Subcláusula Terceira - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

Subcláusula Quarta - A rescisão por descumprimento das Cláusulas contratuais acarretará a
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRA TIV AS

Aquele que, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a União e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da lei nO
IO.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste
Instrumento e no contrato e das demais cominações legais.

Subcláusula Primeira - Pela inexecução total ou parcial do objeto do presente Contrato,
erros de execução, mora na execução dos serviços, o CONTRATANTE poderá a .
CONTRA TADO, as seguintes sanções:

I. Advertência por Escrito;
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a) Durante a execução contratual, a sanção de advertência poderá ser aplicada,
mas não restrita, aos seguintes casos:

• Não atendimento da Ordem de Serviço, após a aplicação do percentual
máximo de dedução dos NMSEs, considerando:

o Criticidade dos sistemas envolvidos;
o Urgência e tipo de demanda;
o Percentual de atraso relativo ao prazo de execução.

• Número de aplicações de ajustes de NMSEs nos últimos 30 (trinta) dias
consecutivos.

• Reincidência do não atendimento da Ordem de Serviço.
• Não observância aos padrões Arquiteturais, Segurança e de Qualidade

dos artefatos conforme padrões e processos de trabalho.
• Não prestação de quaisquer informações solicitadas no prazo estipulado.
• Não substituição imediata de profissional que seja considerado inapto

para os serviços a serem prestados, seja por incapacidade técnica, atitude
inconveniente, falta de urbanidade ou que venha a transgredir as normas
disciplinares do CONTRATANTE.

11.Multa:

a) Durante a execução contratual, a sanção de multa poderá ser aplicada, mas
não restrita, aos seguintes casos:

• Número de advertências nos últimos 30 (trinta) dias consecutivos.
• Atraso na entrega da Ordem de Serviço.
• Número de devolução de Ordens de Serviço no período de 30 (trinta)

dias consecutivos.
• Não realização de transferência dos conhecimentos empregados na

realização dos serviços contratados.
• Não realização de transição plena do contrato com total transferência de

conhecimento.
• Quebra de sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos,

framework e especificações que a ela venham a ser confiados ou que
venha a ter acesso em razão dos serviços prestados.

• Atraso na adaptação a processos de trabalho, tecnologias, sistemas ou
procedimentos.

• Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços solicitados.

b) As multas serão aplicadas sobre o valor a ser pago no mês da ocorrência com
os seguintes percentuais:

• Nível I - dedução de 2% do valor da fatura.
• Nível 2 - dedução de 5% do valor da fatura.
• Nível 3 - dedução de 10% do valor da fatura.

m. Multa de I0% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução
parcial da obrigação assumida.
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IV. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de i
total das obrigações assumidas;
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v. Impedimento do direito de licitar e contratar com a União pelo período de até 5
(cinco) anos, na forma prevista no art. 7° da Lei n.° 10.520/2002.

VI. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

a) A sanção de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do
Ministro de Estado de Minas e Energia, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Subcláusula Segunda - As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as
demais penalidades, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis.

Subcláusula Terceira - No caso de aplicação de multa contratual, o CONTRATANTE
poderá reter a liberação ou restituição da garantia contratual apresentada pelo
CONTRATADO, de forma a assegurar o adimplemento da penalidade pecuniária aplicada.

Subcláusula Quarta - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da
perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Administração. Havendo, ainda, alguma diferença
remanescente, o valor será cobrado administrativamente, podendo, inclusive, ser inscrito
como divida ativa e cobrado judicialmente.

Subcláusula Quinta - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso da execução
dos serviços advir de caso fortuito ou motivo de força maior.

Subcláusula Sexta - As sanções previstas nos incisos V e VI poderão também ser aplicadas
às empresas ou aos profissionais que, em razão do presente instrumento:

l. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

lI. Tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e

III. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

Subcláusula Sétima - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO,
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, na Lei
n° 9.784, de 1999.

Subcláusula Oitava - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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Subcláusula Nona - A penalidade aplicada será obrigatoriamente registrada no SICAF, sem
prejuízo das demais cominações legais.

Subcláusula Décima - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo,
será descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO ou cobrado judicialmente.

Subcláusula Décima - Primeira - As sanções previstas nos incisos I, V e VI poderão ser
aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Subcláusula Primeira - Os produtos terão garantia de 12 (doze) meses a partir do Termo de
Entrega Definitiva.

Subcláusula Segunda - Durante o período de 12 (doze) meses acima mencionado, qualquer
defeito, erro ou falha nos sistemas deverá ser reparado sem ônus para o CONTRATANTE.
Essa garantia deverá incluir todos os produtos e artefatos desenvolvidos e todas as
ferramentas utilizadas durante o desenvolvimento da solução, sejam elas livres ou licenciadas.

Subcláusula Terceira - A CONTRATADA é obrigada a dar garantia aos módulos e
funcionalidades dos sistemas que forem alterados pelo CONTRATANTE ou por empresa por
ela autorizada, durante a vigência do prazo de garantia, a não ser que CONTRATADA
comprove que o defeito não tenha relação com essas alterações realizadas.

Subcláusula Quarta - Os chamados abertos pelo CONTRATANTE durante o período de
garantia poderão ser atendidos inicialmente pela CONTRATADA, por meio de acesso
remoto, sem ônus para o CONTRATANTE.

Subcláusula Quinta - Os chamados abertos que não puderem ser resolvidos remotamente
deverão ser atendidos presencialmente.

Subcláusula Sexta - Durante o período de garantia, todas as despesas com técnicos para o
atendimento serão custeadas pela CONTRATADA.

Em ocorrendo nova licitação, com mudança de fornecedor dos serviços, a CONTRATADA
signatária do contrato em fase de expiração, assim considerado o período dos últimos 3 (três)
meses de vigência, deverá repassar para a vencedora do novo certame, por intermédio de
evento formal, os documentos necessários a continuidade da prestação dos serviços, bem
como esclarecer dúvidas a respeito de procedimentos no relacionamento entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA.

Subcláusula Primeira - No período de assistência final do contrato, a CONTRATADA
comprometer-se-á em:

I. Fornecer para o CONTRATANTE, ou a terceiro por ele designado,
documentação relativa à prestação dos serviços que esteja em sua posse.

a
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11.Devolver equipamentos e bens de propriedade do CONTRATANTE, incluindo,
mas não limitado aos listados nas cláusulas do contrato e todos os bens intangíveis
como software.

111.Transferir licenças de software que estejam aplicadas diretamente no
CONTRATANTE de acordo com a legislação, políticas da CONTRATADA do
software e sem custos adicionais.

IV. Devolver documentação de processos, procedimentos, scripts desenvolvidos em
conjunto com o CONTRATANTE durante a prestação dos serviços.

V. Participar, em conjunto com o CONTRATANTE, sob sua solicitação, da
elaboração do Plano de Transferência do Conhecimento.

Subcláusula Segunda - O conhecimento será transferido por meio de treinamento
disponibilizado pela CONTRATADA para os funcionários ou servidores indicados pelo
CONTRA TANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

Subcláusula Primeira - Visando à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração do CONTRATANTE, o Contrato de prestação de serviços terá vigência:

I. De 90 (noventa) dias improrrogáveis, contados da assinatura do contrato, para o
fornecimento dos itens de O I a 03 do Grupo I.

11.De 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60
(sessenta) meses, contados da data de recebimento definitivo, conforme previsto
no inciso II do art. 57, da Lei nO8.666/1993, para os Grupos I (itens de 4 a 9), lI,
III e IV.

Subcláusula Primeira - Para assinatura do Contrato, será exigida a apresentação de cópia do
documento de identidade (RG), CPF e do instrumento público de procuração ou de
instrumento particular com firma reconhecida do representante que irá assiná-lo, onde
comprove a outorga de poderes, na forma da lei. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou
assemelhado da empresa, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal.

Subcláusula Segunda - Para a assinatura do Contrato, a empresa vencedora deverá
apresentar a documentação prevista no subitem 16.4 do Termo de Referência, Anexo I do
Edital.

Subcláusula Terceira - A empresa que não apresentar os documentos citados no subitem
16.4 do Termo de Referência, Anexo I do Edital, decairá do direito da contratação e estará
passível de sanções administrativas cabíveis.

Este contrato somente sofrerá alterações, consoante disposições do Art. 65, da L06,
d, 1993, P" ",io d, T,=o Aditi,o. / /J,//c 22
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o CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da assinatura do contrato,
emitirá ordem à Imprensa Nacional para que faça publicar seu extrato no Diário Oficial da
União-DOU.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir as dúvidas e/ou conflitos oriundos da execução deste Contrato, que não possam
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da
cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E assim, por estarem as partes de acordo e ajustadas e após lido e achado conforme, firmam o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante as
testemunhas abaixo assinadas, que desde já, consideram abonadas em juízo ou fora dele,
obrigando-se por si e seus sucessores a fazê-lo cumprir nos termos e condições estipulados.

ento e Administração.

Brasília-DF, ~Ode ~bl\o de 2013.

LEONÁRDOliÍRGES ANTONIALLI

/ Diretor

Subsecretário de

CONTRATANTE:

CONTRATADA:

CPF/MF:

23



:w....'ó. .
•• , r •• _~. /82 ISS.V 1677.7069 Diário Oficial da União - Seção 1 N" 194, segunda-feira, 7 de outubro de 2013

Objeto: I'rcsHlçâ" lI<' scrúçtls c fUnJl.'l.'imcnln ,k. m;ltcrínis ,.I.: 111-
fwcstrulllr:1 Ms;c:!. cum fumccinWlllll de r••el;'s. fonl~'S Cc'QDCC'S.
QDCA'S. QT1\.l'S.;u-(:undicillll",ln, nu-brc:lks c nuscci,incas neces-
sánas ranl (l funC;On;lnlCnln dus cqUljlanWnlOs ÓrtlClls, r;iúlu t' 11',II
scrcm lllllizadus ",1 RNT nos estados do Dlstrilll Fcucml. ~tal{l lirus-
Sll Ju Sul. G\';:ls. TI1<.:aI11;ns,Mato Grussn. Ronuún;" c Ano;'
V"h'T lolal llu contraIu: RS 1.1/612911.55 (hum mllhiill. uilnccnlns c
S('SSCtllilc Ir,:s mil. duzentos l' nO\Cnl,l c oitu reais c (lnquelll;) I' .:in':l'
centavus)
FuudanlC'mação Lt'gal: LI'; nO' lIó61l11W3; LI"; n" Il07N/]<Nfl: Lei n"
10510,;!lHl2; l.ei COlllplememar n" 11.li2006: Dccrl'''' n" 3.'55/10410;
[).:crClll nP 31)J111001; D.:.:r.:to n" 4342/2001; D.'a"'lll nP (,104/1uu7 .:
Instruç:io NI'rt1l<1tha MI'OU nn 021100X
Signat;Írios: 1"/Td.:hras: Cuo (\'lar Honilhll Rodrigu.:s (pr.:sill.:nt.'I.:
!'aull' Eduardu lknriques 1':11"1"{direlor técnicl).('['Ii.'raciunal),]l' ,"un-
Imlada: P.'lrbnio Auguslo {dlrclor da Sct.'h Engenhan;ll, Fàhill Mor-
gant.:tll {dirC1t'r da Omihra MlÍquinas.' Equipamenlos LIdaI e Kyung
Ac Kint {sbela :lllmmistrallora da llnieoha Indústria d.' CUl11pmlelllcs
Elctrúnicl's c Inrurm(Itlca Ltdal

Ctmtr.!!l' n", X71101.1
Data d<, AssinalUm: II,U"I/l013
Cuntratada: ("onsúrciu furm,l\lu pelas empresas SETEI! ENGENlIA-
RIA LTDA l1iderl - CNI'J: 16.741.502/00{)1-11l; OMlHRA MÁQUI-
i"AS E EQUIPAMENTOS LTDA - CNrJ: 04.956.llólI001--I3 e UNI-
('OBA INIlL1STRIA DE COMI'ONENTES ELETRÔNICOS E 1~-
FOR~IÁT1CA tTIlA - CNI'J: 07.5X9.2XII,Il02-01
Vig.:ncia: lfl.09,2UI] ,,!l9.fJ<J.1015
Ohi.:ln; I'r.'staçi\(, .k seT\'içus c lilrn.'ciml.nt(l de maleriais de in-
rraCSlnllura h;'lsiea. eom rl'rnl'Cimentu ,I.' rack's, fontes CCQ()('C"S,
QDCA'S, QTM'S,ar-Cllndu:ionadll, nt'-hreHks .' mlseeliin.'as neees-
sárias pam () liJnclonaml'nl" Jus equlpamcnlus ópticos, r:idio c 11',a
serenl utilizadllS na RNT nus estmlo.s do Pará, ~hranhilu c Piaui
\'alm totlll dn CUlltrato: RS 3.379.lHl9.70 (Ires nlllhi\es. trezentos e
selema e 11I1V'Cmil. ml"e reais " setelll,l Cl'11!a\.us).
FUndanlentaç:ill Legal: 1..'i nn X(,f:'(liI99]; Lei t( X0711/IQ<Kl;I_ei n"
10520/2002: Lei ('omplemell1ar n" 123,100(1; Del'Tetu n" 355512{)O{):
Decreto nP J9311100\; D':l'Teto n~ 4}-I2/2001; Venel" 11"('10-1/2007 .:
Inslruçi\o Nomlati,.a MI'OCi n" 021200X
Sigllat;\rio.s: (1.'Tel.:hras; Ca1(l (','zar Jj(milh" Rodrigues lpr,'Sldentcll'
1':lulo F.du:ITt.l"Ikllriqucs 1"11"1"(dm:tor !l\cnictl-t'p,'racionall, pi con-
tratalla: I'etrimio AUJ?ustll (dir,'lUr da Seleh Ellgenharial. F;íhit> Ml'r-
J?antl'1l1(dire\llr da Omihm ~1:iquin;1Sl' Equlpanl.'ntus lida) .' Kyung
A,' Kim (súda :ulministr"dllTól 11:1I1nicoh'l Induslri" de ('ompl'l1entes
Eletrônict>s e Informática !.td:I)

Contratu n". Xll/l01}
D:IW de Assinal\lra: 11,I)9il01 J
Contr"tada: Ctll1súrcio fomladl\ pel:ls empr,'sa.s SETEII EN(iENlIA-
RIA LTl>t\ (lider) - l'NI'J: 2ó.742.502/OlJlll-X1; OMIBRA MÁQUI-
NAS E EQlIII'A~IENTOS LTDA - CNI'J: {)4.~5ó,Xól/OOI-43 e UNI-
COBA INDÚSTRIA IJE (,Ol\lI'ONENTES ELETRÓNICOS E IN-
FORMÁTICA LTOA - CNI'J: 1175X'UXX,l102.01
Vig.:ncía: 10.09.2013 a 09,09.2015
Ohktu: I'rl'Slaçào lte scr••.iços c fOTlK'Cinlenlll IIc nlall'riais ,te in-
fra~stnnura hilsica. cunl lilTt'e'cinlentu de r"ck.s, rontes CT.QDCC'S,
QD(,A'S, QTM'S,ar-.ellmhcillllõltlo, no-hre:lks c miscc1:1neas necc.~-
slÍTias paról I' funt:ionamenlo tios equII'"menlos "'pticos. rádio e lI', a
.~erem utihzallos na RNT nl'S eswdos .k Sã" Paulo. Rio dc Janeiru,
Mtnas (i.'rais <' Espirit{\ S;mto
Valor tl'l,,1 tio eonlr"to: R$ 2.107.11(1,10 (tlllls mllhúes, Cet111,e sele
mil. cellll' e deless..'is re;'ls.' ,ime cell1;l\t>s)
Fundamentaç,io Leg"l: Lei n" Xó(,ó/llJlJ3; I.el n" X07XI1'NO; L.el n"
10520,2002: Lei ('omplemelllar n" 123/200(,: V{'{;reto nn 355512000:
Deeretl' n" 3931,2()1l\; Ikcrclt> Iln4}4li201l1; D,'Creto n" 620-1i21l()7e
Instruç;lo Nommli ••." MI'OCi n" 02l200X.
Signat:iril's: pl Tekhras: (':uo (".'zar Bl1mlha Rl'oJrigues {presidcm.:I.'
l':lUl" EdU:lrd" Henriqucs Kapp (diretor têcnico-t'f'I.'T<lcú,uall, p. con-
lr.tlaoJ;l: I'etri>ni" Auguslll (tllr,'tm 11:1Sct,'h Ellgellharla), FlÍhil' Mur-
g,lIllelli Itlm't"r da Omlhra M:iquinas c Equip:101elltos Ltd:l} e Kyung
Ae Kim (SÚci;1,ulmmisll;lIloT;1 .la Unicuba InoJustri:. tle ('I,mpl>l1enleS
Ektrt'>nieos c Informática Li.taj

F\ II~ \TO 111.:1I1••!'~.,\;"\ lU: 1.1(1'1\(,:.\0

Pr.>ccssn nU: 292/2013
OhJclo: Lt>CHÇ:illlI.: !crr.:no tI,:slm:Hln :i instalaç,ln tI.' I'unll' llc I'rc-
scnça (1'01'). para efeliv"ç<lll dn I'rogr"ma N<lcion:II ti" Banda larg"
{PNUL l em JusçirneiraiMT.
FtH1danICllto L,'g,t1: Art. 24. incísll X, lia L.ei n" X,('('('193, Nuta Téc-
nica n" 721101YTELEBRAS e PARE('ER n"
~4xlllJl J, 1200.J)VClTEUBRAS
Decl"raç;l" ti" disp.:nsa .'m .\lltll'J,:!OI3 por MÁR('IO ANTONIO
RODRICil1ES DOS SANTOS - DlrclllT At!minislr;ttiH>-f'inanceiro e
de Rclaç(\cs com Invcslidurcs Imerinu
Ratltit:"ç;ll' em 114/10/2013 I"" ('AIO ('EZAR liONIUIA RODRI-
GUES - I'rl'si.kme,
Val1'r glohal I,,'r .' (nnco) :mos: R$1'>5.-IOO,OO(sessent;1 e eilleo nlll e
quatrn,;.'lllllS re,lisl. CONTRATADO: F-'RAN(.ISC'() IVAN DE LIMA
CPF n" 229 Q(,9.5XI-X7 (LI'ca<!or)

Ministério das Relações Exteriores

SECRElARIA-GERAL IlAS RELAÇÕES
EXTERIORES .

SUBSECRETARIA.GERAl DA AMERICA DO SUL.
CENTRAL E DO CARIIlE

2" COMISSÃO BRASilEIRA DEMAR('AIJORA
DE LIMITES

Nllt11ertl do ('nt1tT<llu: 1I1n12.
Nu I'n>c.:ssn: n90112UlHIlJ01101114,
I'REGÀO SISI'P N" 2/2011 . Contratante: M1NISTERlO DAS RE-
L.A("O[S EXTERIORES('NI'J ('llntr<lwtl,,: 074441X70tHIII'>1. C"n-
tr:llado ; AJS I'RESTA('AO DE SERVICOS L.TDA - -ME. OhJeto:
Prorrugaç:i" e repaelllaÇ:il' de preços dl>('untrall> n'. 001/2012 firmado
ellt~e ;IS P;l1t.~ emUtilO,2UI2, nus lem1llS pr,'\lstus .'m su" el;'lusu-la
SétIma, a prl'Sl"ç:lu d.' sen'IçllS 01,' (OI) umpusll1 de pesqulSild"r .:

~~:I~~~rC:J~o d~e1!o~;:~~~~l.'ratI~n:l~::~d~:t~~l;,,r~lTI~u~~lh~~,dd-:~~l1\~.~;~
tcrm,lS dI' inci.~(l I! dI' all. 57 tI'l LelFcdentl n" X,I'>Mi9.l, send •• qu.:

~~~,~~s~;...~:~~~~~~~~u~~:a~'i~II~lr.sF~~J~:~~~~~'tl;'l~;;~;:'\;it~r~~;~~ta~:~
g,;ncia: 01/10,:WI3 a .10.'09,2014. ValI" Tm:ll: RS101,JOn,OO [)am dc
Assinatura: n II 1lI/2U13.

{SICON - 041111il013\ 2~0002-000HI-:!ClI3NEOII()H2X

Ministério de Minas e Energia

SECREURIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE pI.ANrJAMENTO.

ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇ'ÃO
(,OORDENAÇ ÃO-CiERAl DE RECURSOS

1.0GISTI(,OS

I'\TI~\IO IH tO'IH\11I 'O- .lU.!1I1.1 -I.\ ••.•C; J!lltltl-t

N" Proc,"ss(>: 4Xf}{100015512111341
I'REOÀO SRI' N" 1/20D. C"l>nl1aml1le:MIN1STFRIO DE MINAS E
ENERCilA -CNI'J Con!ratallo: 115741114()(}{1l(l(,.('ontmtadu: SEA
TE('NOH)(jiA EM lNFOR~1ATlCA I.TDA- EPI'. OhJ.:t" E.\ecuç,l"
dc Sl'r\"içlls cI>nlinu:llllls (presenci:II e nàl1 I'rcsl'nelai~}.ct'm fomeCI-
mento de pnlllu!\ls lia lÍrca TJ.ctlml'r,'.'ndendu os (iru(1l1s i,IIc1V:Li-
cellça pl'rpélU:I d;1 plat:lf \k gcrl'nClamcnto de cunteIJtlo LifeT<lYEn-
tcrpnse Etluion(EE),lIlclut11dl' in.~I:llaç:ill,clln!iguração,supunc tt'cn 113

nwtl:llldatl... PI:ttinum engll,h,al1l;lliz;Wàl' de \crSóllle as-
sist.k'cn.14,7;Tn .•inament"s ufiC1:lts l.i:l 1'lalaforma Lifcr:lY EE I' Mi-
gnll;:'h' .' editoraçào de conteúdo pipl"mfl'mHI LllcrJ)" EE. Funda-
mentu l,'gal: Lei 111521~'n1:Decr.'1l1s:5450;05;7X92/13;3722101;Med,-
lia Pru\"isúria -I95,IIl;Lei XMó'93. Vig.\ncia: .1U.'C19I2()13a .~nill9f2ll14.
V:III'r Tm:!l: R$9112020.0(). Data de AssinatuT<l: 3n,'CW/2llD.

{SICON - ().j11ll/20I3) 32()H04.0ClOO1.10 IJNEl100526

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA El.f:TRICA

N" Prnc.:sso: 4X:,0000.1047201,143
I'REGÀO SISI'I' N" .H/1llD . CUnlral:mle: A(jENClA NACIONAl.
DE ENERCiI,\ -EI.ETRI("A - ANEEI. CNI'J ('1'1l1T<1lm!1l
01l27.157tHHJlH6 Contratall" : SAS INSTITUl'E ARASIl. I.TDA -
Ohjelo: i'rel;lç;1l' de Ser,iços especializadus par,1 migmc,'o lI.: SI'-
IUÇ,\ll 11I1eJ?TatlaP:U;I Análise de Dad,lS (SAS) ClltllPI'sl;l por rer-
ranll'nla~ d-: aeessn :t dados, CSI:ltislicas, de min,'raç:lu tle .latlus c
pam .hspolllhilil"ólÇ<l" tlc resultados .h.- sua v-ers:lo 92 para última
\'Crs;'" com garantia d,' anlali7"ç:l11 dc wrs;lll pelo pcrk'tln lk 24
m~'Ses e Slll'llrte tl'cnico pelo rcri,,,ll' de 2-1 nles.:~, hem eumo :t
cuntral"çào tle -Ixn horas de Sef\IçOS de Suportc Tl'Cmcu ESpecI"~
lil"ólll" (i'remium), pur esse mesmu pedlHlo, soh dem~lIda. c d.' 1'>00
horas de sFuml:lt11elllo Legal: L.ei n, XMIÓ,9.lc 10510r2(H12. D.'cretu
5450/2t1OS e 620411007. Le 1231200(" IN tl2f1lHlX e 0312009 Sl-
T\ir-.lI'OG. \"ig.:ncm: 2.M19/2013 a 2210~i2015 Vall'r TI'lal
R$I.952.190.0n, Data de Asstll<lIUr:t:2.l'119,'2013

(SICON - 04/10'2013) .12J02X.(1{M)(J1-1013NEXOOI74

C,"(RUO IlF ("O'TR\IO ",,""171:201.1 _ ti,\S(; .12.ln!1l

N" Pwn.'Sso: 4X5(H)(J031'>-122111.1X~.
I'REGÀO SISPI' NP :Wl()JJ . Contralante: AOEN("JA NA("]ONAL.
DE ENERGIA -ELETRI('A - ANEEL.. CNPJ ('ontr.ltadn
0609f)()650()OISI. Conlril1"tI•• ; 1'11 SER\"ICOS E ADMINISTR,\.
CAO LT,-?A .Ohj"'lll: rrl'Slaçi\o. de s,'~'iços de aplliu "dministraU\'t'
na Ag.:nela NaclUnal tI~, EneTf:!l:lElélnca.Fund;tlIll"ntu L.egal: 1..'1 n.
llIlMI93 c 10510;2(}{12, Deereto 5450/1005 e ó1041!O()7, U.
12311006, IN 02!2oo~ e fl3/2(1)t) SlTIJMI'OG, Vig.:ncia: OI!1()i2013
<I 3(H)9f1()14. Valur Tlltal: R$92X,H711,(,1l. Data lI.- Assinatura
01110/2013.

SUPERINTENDÊNCIA DE L1C1TAÇÕ~S
E CONTROLE DE CONTRATOS E CONVENIOS

LXII( \TO lU: IU:(;I"TI{() IH: I'IUTOS

I'REGAO ELETRÔNI('O N. :'5/201]
Ata de Registro ti.: rreços n. (l1i20 1_1.cuiu uhjelu é 11ReglSlTtl de l're-
ç{>.~pam fl'rneclmentt' n!;Iterial 01 •.• qltlsumo elétrico.: eletrônico, con-
flllm.'o Ediml do PREGA0 EtETRONI('O N. 5512013 e s<,usAnexos.
l'rue,'sso n. 4X50{J.{)04J37i20 1].11. nl(lllilhu.llk de licitaçãll: I'reg;itl
EI,.tn;niCll. \íg~ncia: d.: 3i111,2013 a 1(>/1),1014.Data d.' a.s.sinatuT<Id"
Ata: 3/10'2013, Adjullic;lçàu lIo11hjelll à ,'mrr~'sa: QUAlITE DISTR1.
I-JUIDORA DE SAI.GADOS PARA FESTAS E EVENTOS EIREL.1
ME, (NPJ: 11'>.754.241l.ll00j.l1. Valor gluh;t1: RS 10.492,50 (dez mil.
qlt:ttrneento,s e nownl:t e dl'is r':;lis c einqu.'nta celll:!\"tlSj

[:UIRAr.\ 11/\IUOl.tl\IU' I'll Kl\ulH S(J;\IU,S
\"r,'llnh:nt!,"u,' ,!c 1."iLl",,-, ~ 1..,mtr"lc ,I<:

f.','ntnlh" ~ t.\lt1\:':lI,"

"",",o m- tlUlJr'\n \\IE'\n, .,. 112111.1

A t\~l'nl'm NaelUnal ,I.: Enagia EIt.'tnC:I- ANEEL. pt>r mei"
d,1('umiss;ln Espcçial tlc Credcllci:lmcnlo n. 05/2.01.1, apús ólaVólliaçàll
dtlS documenttlS de pré-qu;!IiliC<lç;iu<I(1rl'Sentlll!osnos lermos do Editai
de Cred~nctamentu n". 01;2013 - SFG. cujuuhjelO é o eredcnciamenl(l
dv' empr.:sóls e ins1ilmçi'>•.'s eS(ll.'Claliz'ldólSna prl'Staçào de serviços ~e
suporte ;'L :Ut\"ltl"lIetle fiscalização de compct.:ncla da SUl'aintcnll.:ncl:l
11.'Fiscalizaç<l\! dos Serv'iç(ls dc Geraçào - SFG. jUnlO ,lUSagent •.•s CII11-
cessiunários e autt>nzadus para a exploraç;'" tios serviçllS de gemç:io de
"ll.:rgia ek'lricól c tle :!conlo com :i legislação .:m \'igor, tllma púhlicu
que o pedIdo tle cr,cd-:nciamenlÇ! da empresa EMOCEL. - EMPRESA
DE MANUTEN<;AO, I'ERAÇAO CAMI'OS ELETRICIDADE LT-
DA., ('NI'J/MF nn.07,4211,051:0()OI-f>X.ao Serv'içu 2 - SU(ll'rte ao Exa-
me dos I'roc."t!imentn,; de 0l'emç,lo e ~bnU1enç<lO fui DEFERIDO

(f)\IlSS ..\I) bl'n.L~I. DI'
ÇHL[lU";('1.-\\lr",TP'\ 1l5.:rnJ

AGi:NCIA NACIONAL DO PETRÓlEO, G'\S
NATURAL E U10CO~18USTiVElS

.:'.;TlUH)"i m: \I'TCHl:1I.\("\0 llE I'~ll

I'ruees.~Il: 4Xól0.t){l~02412nll-33. USU:'lriO:YI'r Brasil ("omércio de'
Deri\";IdllS dl' Pl'tró!cU Ltda. Ohjelll; AUlurizaçàu de US\!do Hancu d•.•
Datlus ti•.•Exploraçàll e Prt"luç:"lo. P"f parte lia ANI', para o Usuário.
que t1 utlhzar.i par.I amlazenar e ó1C,'SS;lrseus dadllS c\>nfidenclóns e
datl.,", secn'1us, bc'm ~t\ml' r"T'a :ICCSSólrtladl1s pllhhet's. Fundam.:nto
legal: L.ei n~ X.6M, d•.•21.01li1993; Lei n~ 9.47X, d.: Oó'OlVI997; l't'r-
lanól A~I' n" 114, de 05/07i2()(){); Rl'Soluç;\o ,\Ni' nO'li, de 17102120\1.
e demai.s di-'(ll'siçéies eSI:lhdcritl;Js na I<,gislaç:iu. l'lano: ANI'3. Vi-
g':IlCiól:O(~(j<}I2()I3;l05:{)1J/2014.Data ti" l'''gamell1o: 30.0~120J3, \':1'
lor: R$ 71 .]40,00 (setellta e um nu!. trez':llIt.'s e qUJrellta reais). Data tia
As.~itl:llura: 1(',OX/2013, Assill:ulu JlOr: Magda Maria de Regilla ('h"m-
hriard, Dir,'lom-Geml da ANP; Rotlrigu Nci\"a Seixas.: Camilól Maria
dos Sanlos, Rep~sl ..nt:lllt,.S l.eg;lis do USI1;írio

I'rOCl'Sso: 4X(lItl.C}{177I'>Ji1C1D-.'2.Usuário: ("hanot Hr,lsil Pctrúk" e
O:'lS Ltda. Ohjeto: Autorizaçào tle tiS" til' Hanco tle Dóldos tle E~-
jllolaç;lo " Produção. por pallc 11" ANr, para" llsu;ino, que II uu-
IiZ'lr.'1para arl11:ll"ellar e acessar seus dadtls confidenCIais e' d"dos
sl'Crclos, h.'111como p;'Im :lCCSS'Irdados púhliCl1s, FUnllamentu I.:g"l
L.ei nP X.Mf>. de 21/06l11)1}3; L.ei n" 9.47X. de Of>iOXI1997;P"naria
ANI' Il~ 114. de 05:07i200(); Resoluç;lo ANI' n~ 11. de 17102i2011. e
demaiS disJX'siçõcs cstaocl.:cidas na legisl<lç:io. Plano: ANP2. Vi-
g.:ncía. OMl9i2013 a 05109/20\4. Dala do !'agamento: 30/011120.13.
Valor: R$ ló1.1.l0.0I) (cemo sesscnt<l e um mil. eenlo e trtnla reais)
Data <Ia A~stnatura: If>,nx/lnl.~, Assin:,dl> pI,r: Magda Maria d.: Rc-
gina Chamhriard. Din:I\>T:I-Ckml da ANI'; (','lio P"ranhus, RCl're-
senlanle Legal lIu Usu:"lTltl

I'roccsso: -IXI'>Ill.01075111011-4]. Usu:irio: Maersk Oil Br:•..•il Ltd;1

~~~:~:~I;U~:~~7~~~~~.t:~X.~/~:l~;:l~ClU~~à~::d~~.: tI~ ~,~Fi~~~Ç~::r~
:lrmaZenH .' :lc•.'Ssar sells t1"dl's ennlidencl;us c tladlls secretos, hçnl
C(lmo Il"ra :tCeSS.1rdados púhlict's, Fundamento legal: I.ei n" X.Mó,
tle 21J{}(v199]: Lei n" 9,47X, d,' f)f>.()IlIl9íO; l'ortólrt;l ANJ> n~ 114, de
05i07/20OCl; Resllluç,\l> ANI' nP.11. de 17,0211011. c demais tlis-
poslçt'es l'Sl:lhelecnlas n:l legislação. l'lano: Ai"Pl. Vlg.:ncla'
27;'09/1nl.~ a 1MI9i2014. D"ta d" Pagamento: 20,09i201J Valor: R$
3x7.75n,Oo ltrczentus otl.:nta c scte mil. .~.'I.'Cento.~e cmquenta r••ms)
Data tia Assinatura: 101()Qr2013.A~si",ld(1 por: Flort\.al Rudrigll~'S tle
(";U\;t1hll, Dlrelor-Geral Suhstltutl> da ANl'; Syl\"ia Figueiredo Saeeo,
R.'present;1t1te Legal ti" Usuário

I'TllCessll: 4ll1llO,(10915],2011-X4, L1sulÍriu: Queiwz (iHI\":io Expll>-
raçãu e I'H"lllÇào S.A. Ohj~tn: AutoriZ;IÇ<l" til' ust> d(t H<lnel>de
D"tlus de Exploração e I'rotluçào, pur palle tia ANP. para o Usu,\rto,
que I>uullZ<lrá para armazenar e acessar seus tlados eonfid.'nCtalS .:
d"dllS Sl'Crclos, h,'m como para "cessar dados plihltCl'S. Fundamcnt"
lcg;ll: L~'i nP X,('M, de 21i06l1993; Lei nP ~,4711, de 116iOXi1997;
I'ortam ANI' n" 114. de 05,07/2()O(); Resnluç:io ANP n~ 11. tle
17,0212011. e d.:nt"is dlsposiçi\es eSlah.:I.:~ld"s n;l legislação. Planu
ANI'I. Vigéncia~ 05,OQ/20D 11 0-1,09;2014. [l,lla Ih' P:Igatl1Clltt>
11).(lXfl013. V"I"I (prtmelrl1 parccla mensal): R$ 35.Q02.50 (lrtnta e
eincll mil. lIun'centus e lI"is reais e çillquenta eenla\"ll~l. Data da

2h~~l'~t~~:;I, '6i~~~:~~:~kr,~S;;~~,~I~l'~lt~~n~~~I;~J?I~Illm~~~~(~~ar~;~s~n~
!>:mill' Oli\"cir", RC[lr.'Sl'nlallk'S Legais d(l USU:lrit>.

Este o.k'CumenloIXllk ser 'crifk"tlo nu elxkr.'çu c!etrt;meo htt(1:1/www,m,h"l\',hI;:~••'11l1l.'i<hlt:.h!ml.
pdll código 000320131U07001X2

D,lCUltlelllll assill:lllu dlgllalmenle con(omle MP n° 2.2(1).2 de 14,OXi200J. que institui a
Infm,'StnllUra ,I.: (,h;1\"es rúhltcóls Hmsiklr" - I('P-Brasil
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